
Raça & espaço: prisioneiros dos diamantes no Nordeste de Angola 

 

Implantada no período entre guerras, a partir de 1917, a complexa história da Diamang 
estender-se-ia por quatro regimes políticos em Portugal: da *pacificação* de uma importante 
parcela de África, à mitificação da ideia imperial nas suas diferentes cambiantes, tendo sido 
nacionalizada pelas autoridades de Angola no pós-independência, até 1986, quando lhe 
sucedeu a Endiama. Após a releitura do *Estado de Excepção* (Agamben, 2010)*, sobre a 
passagem do carácter da excepcionalidade durante a guerra para um estado de tensão 
permanente como forma de governo, a tese resultará de duas linhas de investigação. A 
primeira, na análise que urge ser feita ao teor da Portaria n.º 65 (1925)** − e, logo a seguir, 
na implantação da Zona Única de Protecção (1926) −, que tipificou as zonas diamantíferas 
(exploração/protecção/reserva), condicionou a circulação na região, proibiu o exercício das 
actividades económicas e apontou para a criação de um corpo de vigilantes indígenas ao 
serviço da Diamang; daquela, face ao articulado da vigente Lei de Diamantes (1994) e à 
monitorização da violação dos direitos humanos pelas empresas de segurança privadas 
(Marques, a partir de 2004)***; outrossim, assinalar-se-ão as linhas de continuidade e as 
mudanças que o novo Código Mineiro (2011?) se prepara para introduzir, nomeadamente a 
criação de um Corpo de Segurança Mineira estatal (entretanto, no terreno, são testados 
equipamentos tecnológicos para vigilância de fronteiras de origem israelita). A segunda, como 
se se tratasse de uma transparência que se sobrepôs ao *esboço* anterior, que a gestão do 
espaço concessionado à Diamang deverá ser compreendida em três grandes períodos, a saber: 
a *racialização* no contexto da doutrina colonial portuguesa durante o período que antecedeu 
a aprovação do Estatuto do Indigenato (1926) e, desde aí, até à sua abolição definitiva em 
1961 (parte em 1954); discutir-se-á, depois, um possível aperfeiçoamento dessa *racialização* 
no Nordeste de Angola, pois que, com o desencadear da guerra colonial/de libertação, o 
governo português autorizou o recurso da Diamang a um quadro paramilitar de milícia privada 
composto exclusivamente por voluntários brancos; e, por fim, discutir-se-á o conceito de 
*raça* face à nova cidadania consagrada na lei constitucional angolana depois da 
independência, da guerra civil e da paz. Através do recurso à *gramática* de um autor 
contemporâneo (Mbembe, 2003)****, procurar-se-á compreender de que forma o quadro 
colonial foi mantido, igual e diferente ao mesmo tempo, no que se refere ao *estatuto* étnico 
dos residentes no Nordeste de Angola e, apesar da sua contradição aparente, em ser-se ou 
não *estrangeiro* apenas. 
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